
Neste artigo, o autor apresenta um breve histórico das 
atividades de Inteligência (Informações) no Brasil, ressalta 
sua importancia, esclarece sobre seu verdadeiro sentido, 

analisa as causas do ocaso do Serviço Nacional de 
Informações e apresenta uma iistagem tentativa das 

caracterfstic;as aconselhadas às atividades agora afetas à 
Secretaria de Assuntps Estratégicos. 

À GUISA DE INTRODUÇÃO 

U 
m povo sem memória, que 
desconheça o seu passado, 
a ação dos seus ancestrais, 

está fadadoajamais tornar-se uma 
nação livre, próspera e ·homogê­
nea, posto que no passado estão 
-com seus erros e acertos- as 
raízes do presente. Obviamente, 
neste trabalho, não temos porque 
buscar em tempos afastados as 
origens de uma Atividade hoje cha­
mada de Inteligência mas, até re­
centemente, conhecida como de 
Informações. 

O envolvimento com as Ativi-
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dadas de Inteligência era, até o ano 
de 1946, restrito às 2o:o Seções das 
Forças Armadas e voltado, muito 
naturalmente, para assuntos mili­
tares ou que, de alguma forma, 
com eles se relacionassem. É ver­
dade que uma outra organização 
também tratava da matéria, muito 
embora de form& extremamente 
setorizada: o antigo Departamento 
Federal de Segurança Póblica 
(DFSP), embrião do atual Departa­
mento de Polícia Federal. Nos Es­
tados, eram encontradas as 
Delegacias de Ordem Política e 
Social (DOPS). De uma ou outra 
forma, tanto o DFSP quanto as 
DOPS voltavam-se, primordial-
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mente,paraocontroledaoposição 
política ao governo de Getúlio Var­
gas. 

Naquele ano, no mês de outu-. 
bro, foi criado-ainda fruto da par­
ticipação brasileira na Guerra 
Mundial recém-finda- o Serviço 
Federal de Informações e Contra­
-Informações ) - (SFICI), de 
âmbito nacional. Não obstante, 
persistindo o desconheci mente da 
realidade e da necessidade da Ati­
vidade, o órgão apenas foi estrutu­
rado em 1958 e, mesmo assim, 
jamais chegou a apresentar o de­
sejável nível de eficiência, tanto 
por não ter acesso di reto ao Pres i­
dente da República quanto pela 
inexistência de verbas compatí­
veiscom a sua missão. Talvez tais 
fatores pudessem vir a ser venci­
dos, se o SFICI fosse dotado de um 
Corpo de Doutrina capaz de emba­
sar e orientar suas ações. Não o 
possuindo, bem cedo o amado­
rismo dos seus recursos h um anos, 
emquepeseasuadedicaçãoeine­
gável patriotismo,levou o órgão ao 
marasmo. 

Em 1964, a 13dejunho, pela 
Lei n~ 4.341, foi criado o Ser­
viço Nacional de Informações 
(SNI), com acessodiretoao Presi­
-dente da República, posto haver 
sido sentida a necessidade de In­
formações na condução do Pro­
cesso Decisório Nacional. Nele 
persistia, contudo, um sério incon­
veniente já ressaltado: a inexistên­
cia de uma Doutrina de 
Informações. Para saná-lo, um pri­
meiro passo foi dado: em 1965 a 
Escola Superior de Guerra (ESG) 
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passouaministrarumCursodeln­
formações para Analistas de Alto 
Nível e o Centro de Estudos de 
Pessoal (CEP), do Exército, ficou 
encarregado da formação dos 
Analistas de Nível Médio e dos 
Agentes Operacionais. 

A criação da Escola Nacional 
de Informações (ESNI), em 1971, 
permitiu, com evidentes vanta­
gens, que tais cursos passassem 
a funcionar em um único local e 
sob a mesm·a direção. Primeiro os 
Cursos B e C, vindos do CEP e, em 
1973,o Curso A, vindo da ESG. 

É de assinalar, dada a im­
portância do fato, que a criação da 
ESNI marcou, de forma evidente, 
a passagem dos tempos ro­
mânticos do amadorismo para os 
do profissionalismo, na medida em 
que estabeleceu as bases neces­
sárias à criação e ao desenvolvi­
mento de uma Doutrina de 
Informações adequada à reali­
dade nacional e em constante de­
senvolvimento. 

A IMPORTÂNCIA DAS ATIVIDA­
DES DE INTELIGÊNCIA 

A realidade hodierna, dado o 
v oi um e de fatos e situações que to­
das as nações necessitam conso­
lidar para bem gerir os seus 
destinos, é extremamente com· 
plexa. A conjuntura sempre cam­
biante, quer interna quer 
externamente, implica na cons­
tante procura de conhecimentos 
que permitam, além da formulação 
de ·políticas e do estabelecimento 
de estratégias, a correção de ru­
mos por parte dos governantes. 
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Considerando o crescente 
ritmo de exigência que os fatos e as 
situações imprimem à ação gover­
namental , ressalta a necessidade 
de instrumentos- que proporcio­
nem àautoridadeapercepçãodas 

, variáveis que delimitam a reali­
dade em todas as suas dimensões. 
Daí, a insofismável necessidade 
da existência, em nível governa­
mental , de um elemento de asses­
soria voltado para a produção de 
subsídios capazes de permitir a 
oportuna e correta tomada de de­
cisões no mais alto nível. 

Tal elemento de assessoria, 
para atingir os fins propostos, pre­
cisa ser orientado e disciplinado 
por uma doutrina que lhe propor­
cioneoembasamentoteórico, ne­
cessário ao emprego eficaz em 
suas funções básicas de agre­
gação, organização, comunicaçãõ 
e motivação. Serão estas que 
darão impulso ao exercício da Ati­
vidade de Inteligência, por serem 
elementos essenciais à sua prá­
tica. Delas decorre a criação deu m 
conjunto de órgãos, estrutural­
mente organizado e constituído 
por recursos humanos que, ade­
quadamente motivados para o 
exercício da Atividade,. formarão 
um · processo de integração efi­
ciente, capaz de constituir-se em 
um Sistema integrado e agente 
propulsor da atividade. 

Paraquebemsejaentend ida 
aAtividadede Inteligência, há que 
se compreender o papel represen­
tado pelo Estado no mundo mo­
derno. Estabelecido sobre os 
pilares de uma dada ordem jurí-
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dica, o Estado existe para atender 
aos fins dos indivíduos e dos gru­
pos que formam a nação, dando 
assim origem à existência de insti­
tuições que abrangem as mais di­
versas atividades humanas. 

A natureza dos fins últimos do 
Estado e~ige dele uma noção por 
inteiro e em profundidade para po­
der cumpri-los, gerando constan­
tes conflitos de interesses. Para 
identificá-los e/ou dirimi-los, o Es­
tado necessita conhecer as neces­
sidades preponderantes da nação 
e, ao mesmo tempo, verificar as 
possibilidades dos meios disponí­
veisparaatingirosfinscólimados. 
Desta forma; surge a necessidade 
de serem tomadas decisões políti­
cas através dos órgãos competen­
tes, com os quais colabora a 
Inteligência, buscando traduzir a 
situação do país, do seu Poder Na­
cional , dos óbices, das vulnerabi­
lidades e de outros conhecimentos 
correlatos. 

Nesse contexto, a Atividade 
de Inteligência figura como instru­
mento colocado à disposição do 
Estado, para que sucessivos go­
vernos possam obtere salvaguar­
dar conhecimentos de utilidade 
para o planejamento, a execução 
e o acompanhamento da Política 
Nacional. 

As' relações entre o Governo 
e a Inteligência são magistral­
mente definidas por Sherman 
Kent, quando afirma: 

" As informações (Inteligên­
cia) não designam objetivos; não 
estabelecem políticas, não form u­
lam planos; não executam ope-
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rações( excetoas de Informações). 
As Informações são subsidiárias 
daquelas; e, para usar um desa­
gradável lugar comum, elas reali­
zam uma função de serviço. Sua 
missão é assegurar-se de que as 
chefias estão bem informadas; sua 
tarefa é manter-se atrás dos líderes 
com o livro aberto para um impor­
tante fato que possa estar sendo 
negligenciado e, a seu pedido, 
analisar as alternativas sem indi­
car preferência. As Informações 
não podem servir se não conhece­
rem o pensamento do Chefe; não 
podem servir se não obtiverem a 
orientação que qualquer profissio­
nal precisa ter do seu cliente.'' 

DEFINIÇÃO DA ATIVIDADE 

A Atividade de Inteligência, 
entendida como instrumento de 
ação do Estado, constitui o exercí­
cio sistemático de ações especia­
lizadas, voltadas para a produção e 
salvaguarda de conhecimentos, 
tendo em vista assessoraras auto­
ridades governamentais, nos res­
pectivos níveis e áreas de 
atribuição, para o planejamento, 
execução e acompanhamento de 
suas Políticas. 

A Atividade de Inteligência é 
conduzida por organizações espe­
cializadas, que devem ser enten­
didas como elementos de um 
amplo sistema integrante do pro­
cesso de Tomada de Decisão, des­
dobradas em diferentes setores e 
níveis perfeitamente compatibili­
zados com a estrutura decisória do 
paíseque,emcontrnuainteração, 

56 

tem por finalidade exercitar a Ati­
vidade de Inteligência. 

Para um melhor entendi­
mento do que seja a Atividade, 
nada melhor do que a compre­
ensão das principais partes que a 
constituem: 

-A expressão • 'ações espe­
cializadas" pressupõe a existên­
cia de uma doutrina de trabalho 
bem desenvolvida, de um profis­
sional especializado e de meios 
materiais adequados, fatores es­
tes que, além de qualificar as 
ações empreendidas, têm reflexos 
na qualidade do conhecimento 
produzido. 

-Tais ações especializadas 
devem ser orientadas para a • • pro­
dução e salvaguarda de conheci­
mentos". Aqui, está implícito o 
objetivo maior da Atividade, qual 
sejaodeproduzirconhecimentos 
de interesse para a Tomada de De­
cisão e salvaguardar tais conheci­
mentos. Há, ainda, outros dados 
que merecem a proteção do Es­
tado, posto que quanto maior o 
desenvolvimento de um país, ma­
iores as preocupações das autori­
dades responsáveis no resguardo 
dedadossigilososquepossamco­
locar em risco o Desenvolvimento 
e a Segurança Nacionais. 

-Todo esse complexo visa 
a • 'assessorar autoridades gover­
namentais nos seus respectivos ní­
veiseáreasdeatribuição". Nesse 
sentido, fica patente a finalidade 
da Atividade: prestar assessora­
mento aos responsáveis pela con­
secução do processo de Tomada 
de Decisão. Este processo deve 
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ser entendido no seu sentido mais 
amplo, ou seja, como oconjuntode 
todos os procedimentos que envol­
vem a gestão política da sociedade 
para o planejamento, execução e 
acompanhamento de suas políti­
cas. 

No momento em que a Ativi­
dade procura atender às autorida­
des no mais alto nível, figurando 
como instrumento de sucessivos 
chefes de governo na condução da 
Política Nacional, a sua presença 
está voltada para atender às ne­
cessidades governamentais, au­
xiliando os governantes na 
identificação, consecução e manu­
tenção .dos Objetivo5 Nacionais. 
Nó trato da Política Nacional, os 
governantes devem possuir co­
nhecimentos sobre os objetivos, o 
poder, o potencial e as possibilida­
des do seu País, bem como de cer­
tos Estados cujas ações poderão 
vir a interferir na consecução de 
sua política. A situação de cada 
país nos negócios do mundo, 
nunca é estática. É preciso acom­
panhar as mudanças para que não 
haja surpresas. E preciso conhe­
cer as implicações e os reflexos 
das conjunturas e eventos interna­
cionais nas políticas internas de 
outras Nações, para melhor defi­
nir as bases do progresso nacio­
nal. Portanto, a Atividade de 
Inteligência, para atingir os fins do 
Estado, atua no Campo Interno e 
no Campo Externo. No Campo In­
terno, opera quando permite ao 
Governo manter-se a par da ori­
gem, natureza e intensidade dos 
óbices existentes e da realidade da 
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situação interna em todos os cam­
pos da vida nacional. No Campo 
Externo, quando busca obter de 
outros países a maior soma possí­
vel de conhecimentos, de sorte a 
assegurar ao governo os elemen­
tos essenciais para o planeja­
mento e fprmu I ação de sua política 
e a atuação oportuna, seja no 
Campo Interno ou Externo, sem­
pre buscando alcançar a raciona­
lidade e otimização das decisões. 

A INTELIGÊNCIA 

O conhecimento é o produto 
principal decorrente do exercício 
da Atividade de Inteligência. Con­
tudo, não lhe basta o conheci­
mento espontâneo, que se forma 
sem ordem e sem método e que, 
por isso mesmo, com freqüência é 
imperfeito. Interessa-lhe, de forma 
primordial, o conhecimento logica­
menteelaborado, capaz de tradu­
zir fatos ou situações com a maior 
exatidão possível. 

Aqui, háqueconsideraroca­
ráter de assessoramento da Ativi­
dade, já ressaltado anteriormente, 
o qual impõe a necessidade de 
orientação por parte do usuário, 
posto que os connecimentos não 
são buscados de forma aleatória e 
sim com vistas à realização de de­
terminada tarefa. Uma orientação 
adequada motivará o responsável 
pelo cumprimento da missão e po­
derá levá-lo, inclusive, a procurar 
significação naquilo que parece 
carecer de sentido. 

A produção do conhecimento 
constitui a própria razão de ser da 
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Inteligência e abarca todo o traba­
lho de elaboração, desde o plane­
jamento da tarefa a ser realizada 
até a difusão final do conheci­
mentoelaborado.lstosignifica, em 
última análise, que se trata de pro­
duzir documentos que permitam 
descrever e interprtar fatos ou si­
tuações passadas e/ou presentes, 
bem como estimar a sua evolução 
dentro de determinados limites. 

Há que considerar, ainda, o 
usuário final dos conhecimentos 
produzidos. Por certo, ele disporá 
deoutrosdocumentosoriundosda 
estrutura governamental e de 
apreciações obtidas em contatos 
com personalidades nacionais e 
estrangeiras. 

É importante que o usuário 
seja receptivo aos conhecimentos 
produzidos, que atribua a eles um 
altograudeconfiabilidadeequete­
nha discernimento para agregar 
aos mesmos os dados fornecidos 
ou obtidos por outros meios que, 
no seu entender, mereçam crédito 
e, portanto, completem e enrique­
çam o conhecimento inicial. Há 
que considerar, ainda, que nem to­
dos os conhecjmentos disponí­
veis, ainda que produzidos 
cientificamente; podem proporcio­
nar todos os elementos do conhe­
cimento humano que devem, no 
final, fund ir-se na decisão nacio­
nal. Assim, além da razã~ o usuá­
rio se va lerá também de sua 
própria intuição na hora de optar, 

• com a certeza dos riscos que corre. 

A OUTRA FACE DA MOEDA 

Hoje, o con fi i to de interesses 
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entre os Estados, independente­
mente da sua estatura político­
-estratégica, é uma realidade. 
Assim , configura-se um quadro no 
qual cada país é, a um só tempo, 
agente e alvo em termos de ob­
tenção daqueles dados essenciais 
para a formulação e implemen­
tação das suas políticas interna e 
externa. Obviamente, a maior 
parte desses dados, em razão de 
sua própria natureza e do tipo de 
sociedade ria qual vivemos, são 
ostensivos e encontrados na im­
prensa, noticiados na televisãõ e 
em publicações diversas, quer se­
jam ou não especializados em de­
terminados assuntos. Contudo, 
existem outros dados que, pelas 
próprias características e no inte­
resse maior do Estado, não são 
tornados públicos. Tai~ dados, 
negados a quem não deva ter 
acesso a eles, somente poderão 
ser obtidos através da execução 
de ações de busca. 

A Contra-Inteligência vem a 
ser o ramo da Atividade de Inteli­
gência voltado para a salvaguarda 
do conhecimento. 

Desta forma, verifica-se que 
a Contra-Inteligência é implemen­
tada pela adoção de medidas que 
objetivam prevenir, obstruir, detec­
tar e neutralizar ações adversas de 
qualquer natureza, um espectro 
que vai dos fenômenos da natu­
reza à sabotagem, passando por 
eventual negligência do responsá­
vel pela salvaguarda do conheci­
mento e/ou dado sigiloso. 
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A AÇÃO POLfTICA E A ATIVI­
DADE DE INTELIG~NCIA- UM 
ENFOQUE 

A Ação Política cteve ser en­
tendidacomosendoumaatividade 

, concreta, voltada para a busca do 
Poder e para o seu emprego. Isto 
posto, chega-se ao entendimento 
de ser a Política uma ação opera­
cional que tem os seus preceitos 
sistematizados em uma Doutrina 
de Ação Política, instrumento es­
sencial à realização dos objetivos 
de uma nação. 

Nesse contexto, a Inteligên­
cia figura como "carro-chefe" da 
política, mas com ela não se con­
funde. Apesar de intimamente liga­
das, a Inteligência e a política di­
ferem em forma, conteúdo e natu­
reza (aquela é estática, enquan­
to a Política é dinâmica, sendo 
seus campos rigorosamente deli­
mitados). A Inteligência influencia 
de perto a formulação, os rumos e 
as decisões políticas; contudo, a 
adoção de novas polít icas é resul­
tante de conhecimentos outros · 
que não os transmitidos pelos 
órgãos de lntel~gência. As autori­
dades devem levar em conta suas 
próprias percepções pessoais so­
bre a realidade do país e a atuação 
dos meios de comunicação de 
massa, retratando essa mesma re­
alidade. 

Sendo sabido, à saciedade, 
que a Política e a Estratégia nacio­
nais não ficam imunes às va­
riaçõesquerdaconjunturainterna 
quer da internacional, deve serres­
saltada a importância da Atividade 
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de Inteligência no Planejamento 
da Ação Política. De fato, a Intel i­
. gência auxilia, complementa e as­
sessora, na procura do melhor 
emprego do Poder Nacional para 
concretizar a realização do Bem 
Comum. 

O co(lhecimento, pelo produ­
tor, da variada gama de interesses 
dos usuários, levará aquele a de­
cidir pelo caminho mais apro­
priado, explorando os assuntos es­
tratégicos e conjunturais de maior 
relevância. Por outro lado, os usuá­
ios, cientes do papel daAtividade, 
determinarão o cumprimento de 
missões passíveis de serem reali­
zadas pelo organismo de Inteligên­
cia, adequando-as à real 
capacidade deste e levando em 
consideração os aspectos que en­
volvem a natureza de uma Ativi­
dade que, por ser sigilosa e 
compartimentada, requer dos 
usuários, bem comu dos produto­
res, cuidados especiais se compa­
rados às demais atividades 
desenvolvidas a nível governa­
mental e, também, voltadas para 
o assessoramento. 

O SNI ENQUANTO DUROU 

O conceito abrangente de 
"Segwança Nacional", somado à 
premissa de que "a segurança e o 
desenvolvimento estão ligados por 
relações circulares, de mútua cau­
salidade" fez ilimitado o campo de 
atuação do então SNI. A premissa, 
discutível no terreno conceitual, 
impossibilitava, na prática, qual­
quer delimitação clara das atri-
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buições daquele Serviço. A Lei de 
criação do SNI refletia este fato, ao 
dar-lhe a finalidade de: 

''superintender e coordenar, 
em todo o território nacional, as ati­
vidades de informações e contra­
-informação, em particular, as que 
interessam à Segurança Nacio­
nal". 

A finalidade é, ao mesmo 
tempo, ampla- porque se refere 
a todas as informações, apenas 
dando ênfase às que interessam à 
Segurança Nacional-e restritiva, 
na medida em que confina ao ter­
ritório nacional a atuação do Ser­
viço,oquesechocacomaprópria 
abrangência do conceito de Segu­
rança Nacional. 

Os Serviços de Inteligência 
dos grandes países, são especia­
lizados na produção de Infor­
mações de Segurança, isto é, que 
visam a proteger a Nação- vale 
dizer, também, o Estado-contra 
ameaças internas ou externas. No 
caso do SNI, a missão era muito 
mais ampla, pois abrangia todo 
tipo de conhecimento, implicando, 
pelo menos teoricamente, no di­
mensionamento do órgão - em 
recursos humanos e materiais­
para cumpri-la. 

O SNI estruturou-se em De­
partamentos, para cobrir as ex­
pressões Política, Econômica e 
Psicossocial; estabeleceu Agên­
cias nas principais capitais dosEs­
tados; criou Divisões e 
Assessorias de Segurança e I nfor­
mações nos Ministérios, bem 
como nos órgãos e Empresas Es­
tatais. 
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Os Planos Nacionais de lnfor­
maçõesconstituíam teoricamente, 
um programa de trabalho desti­
nado a apoiar as decisões do go­
verno. Minuciosos e abrangentes, 
davam uma idéia das missões am­
biciosas e inexequíveis conferidas 
ao então SNI. Ou à tais planos te­
nham permanecido quase como 
letra morta, é a prova mais do que 
suficiente da impossibilidade do 
Serviço em çumprirsua finalidade 
legal. 

Mesmo no apogeu de sua 
força e prestígio, o SN I não conse­
guiu vencer resistências corpora­
tivas para produzir grande parte 
dos conhecimentos que pretendeu 
elaborar. Em diversos organismos 
governamentais,sejadevidoàre­
sistência surda de seus titulares, 
seja devido à falta de instrumentos 
hábeis, oSNI não conseguiu pene­
trar.Aimagemdeum Serviçoten­
tacular, onipresente e onisciente, 
pertence à mitologia dos desafetos 
do regime de 1964. 

A mudança de cenário ope­
rada no País, a partir de março de 
1985, acentuou radicalmente as 
resistências corporativas ao cum­
primento da missão ~egal do SNI. 
Assessorias de Segurança e I nfor­
mações foram desativadas, para 
não dizer extintas; outras, neutra­
lizadas. A muitos setores da Ad­
ministração Federal- direta ou 
indireta-oServiçonãotinhamais , 
nem acesso; nos demais, depen­
diadograud&boa vontade dos di­
rigentes em fornecer dados. Com 
a mudança do cenário nacional, o 
Serviço, mais do que nunca, não 
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fezoquelhecompetiaporlei, mas 
oquelhepermitiamquefossefeito. 

Com responsabilidade por 
todo um vasto camtyo de atuação, 
era natural que o SNI não se pu­
desse concentrar naquelas ativi­
dades específicas dos Serviços de 
Inteligência: conhecimentos de 
Segurança. 

Todaumaestruturaorganiza­
cional e de meios de toda a ordem 
estava voltada para a busca e a 
produção de conhecimentos da 
responsabilidade de determina­
dos órgãos da administração pú­
blica. Os exemplos são 
abundantes e vão desde estatísti­
cas eleitorais até relações de mer­
cadorias tabeladas pela SUNAB. 

Durante muito tempo, 
acreditou-se que um Serviço de tn­
teligência atuante fosse instru­
mento hábil para assegurar 
decisões corretas e evitar erros e 
corrupção dos dirigentes. Ainda 
queissopudessetersidoverdade 
no passado - e só o foi por ex­
ceção-comamudançadecená­
rio deixou de sê-lo. 

Não há Serviço capaz de su­
prir a falta de dirigentes competen­
tes· e honestos, em cuja ação o 
governo possa confiar. 

O Decreto n~ 96.876 pu­
blicado no DOU de 30 Set 88, atri­
buiu ao então Serviço Nacional de 
Informações uma série de mis­
sões, a primeira das quais, como 
não poderia d$ixar de ser, produ­
zir conhecimentos para o presi­
dente da República naquilo que se 
relacione com a Soberania e a De-
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fesa Nacional, o que abria urri 
vasto leque de interesses e deres­
ponsabilidades. Seguem-se no 
documento, entre outras, missões 
que interessam ao próprio Planeja­
mento da Ação Política; buscando 
dar ao Governo condiÇões de bem 
conhecer as diferentes condicio­

, nantes e, com base em tais conhe-
cimentos, buscar a transformação 
dá realidade nacional com vista ao 
atingimento do Bem Comum. 

O citado decreto '~za, tex­
tualmente: ... ······················••il••······················· 

1-produzir conhecimentos 
para o Presidente da República, 
particularmente quanto aos assun­
tos relacionados com a soberania 
e a defesa nacional; 

11 - identificar os principas 
óbices à execução da política na­
cional e preparar estudos e propos­
tas que contribuam para a 
avaliação da capacidade do Poder 
Nacional para superá-los; 

111-acompanhar a execução 
dos planos e diretrizes governa­
mentais, seus efeitos, vulnerabili­
dades e repercussões na opinião 
pública né:l.cional e internacional;'' 

As missões referidas em I, 11 
e 111 caracterizam, na verdade, o es­
forço atribufdo ao Órgão para aten­
der ao seu principal cliente, o 
Presidente da República. 

Os óbices, quer existentes 
quer potenciais, muitas vezes re­
~ultam da própria Natureza (secas, 
inundações, abalos sísmicos); ou­
tros, de fatos sociais (doença, po­
breza, analfabetismo, etc) ou, 
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ainda, da vontade humana, carac­
terizando um universo antagônico, 
essencialmente marcado pela pre­
sença real ou potencial de obs­
táculos intencionalmente con­
testatórios. De qualquer forma, 
em sua essência, representam 
condições estruturais ou conj untu­
rais,asquaisvariamemfunçãodo 
processo histórico-cultural c;to País 
e, da mesma forma, tanto na inten­
sidade quanto na maneira pela 
qual se manifestam. 

OManuaiBásico(ESG, 1988) 
ensina que: 

''ApolíticaNacionaltemexis­
tência quando se trata de aplicar 
racionalmente o Poder Nacional, 
onentando-o para o Bem Com um. 
Realiza-se através do complexo de 
princípios, normas, diretrizes e pla­
nos de ação, para conservação, 
equilíbrioeprogressodaNação ... 
Assim, a Política Nacional consiste 
emorientareconduziroprocesso 
global utilizado pelo Governo para 
assegurar a conquista e a manu­
tenção dos Objetivos Nacionais 
Permanentes.'' 

Por outro lado, há que consi­
derar que a Pólítica Nacional está 
além de uma Política de Governo. 
Na verdade, em um regime demo­
crático, onde a alternância no Po­
der é uma das principais 
características, a Política Nacional 
é segmentada em períodos de 
tempo definidos, dando margem a 
umasucessividade de Políticas de 
Governo. 

A seu turno, a Política de Go­
verno desdobra-se em uma série 
de outras Políticas: Interna, Ex-
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terna, Setoriais, Regionais e Espe­
cificas, todas elas devendo ser 
acompanhadas pelo Órgão de In­
teligência, sempre em função de 
assessoria. 

O Decreto n~ 96.876, de­
finiuoSNicomo''Órgãodeasses­
soramento imediato do Presidente 
da República", tendo por finali­
dade' 'superintender, coordenar e 
exercitar, no mais alto nível, a ati­
vidade de Informações em pro­
veito da Política Nacional, 
especialmente no tocante à sobe­
rania nacional e à defesa do Es­
tado Democrático''. 

Aqui, por ser pertinente, há 
que ser assinalado o entendimento 
de' 'soberania'', e de'' Estado De­
mocrático". O Manual Básico 
(ESG, 1988)assinala,quantoàpri­
meira, tratar da "manutenção da 
intangibilidade da Naç-ão, assegu­
rada a capacidade de 
autodeterminar-se e de conviver 
com as demais nações em termos 
de igualdade de direitos, não acei­
tando qualquer forma de inter­
venção em seus assuntos 
internos, nem participando de 
idêntico processo em relação a ou-
tras nações". · 

Quanto ao que entender por 
"Estado Democrático", é de se 
acreditar seja aquele ondevige um 
regim~ político caracterizado, fun­
damentalmente, pela busca de 
"contínuoaprimoramentodasins- . 
tituições e da representação polí­
tica e da .sua adequação aos 
reclamos da reãlidade nacional'', 
bem como pela "legitimidade do 
exercício do Poder Político, atra-
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v és do governo da maioria e dores­
peito pelas minorias" (Manual 
Básico, ESG, 1988). Tal regime dá 
margem à organização de um Es­
tado de Direito abrangendo: 

"- participação da socie­
dade na coordenação da vida pú­
blica; 

-garantia dos direitos fun­
damentais do homem; 

-pluralidade partidária; 
- divisão e harmonia entre 

os poderes do Estado; 
- responsabilidade de go­

vernantes e governados; 
- alternância no Poder". 

(Manual Básico, ESG, 1988). 
Trata-se de uma finalidade 

que, embora menos ampla que a 
constante da legislação anterior, 
da mesma forma que aquela, res­
tringiaaatuaçãodoSNI ao territó­
rio nacional. Pode-se, é bem 
verdade, argumentar que uma 
ação de defesa não é necessária e 
impositivamente próxima (condu­
zida nas fronteiras do País), po­
dendo ser também uma defesa 
afastada (conduzida no exterior). 

UMA EXPRESSÃO ESTIGMATI­
ZADA 

Da leitura do anteriormente 
exposto é fácil verificar que a ex­
pressão "Segurança Nacional", 
tão prestigiada nos anos que de 
imediato se seguiram a 1964, 
tornou-se objeto de rejeição por lar­
gas parcelas da opinião pública. 

Antes de discutir-se a raéio­
nalidade dessa rejeição, há quere­
conhecer que a expressão, 
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introduzida entre nós pe-la Escola 
Superior de Guerra, é identificada 
como sendo o" regi me autoritário" 
instaurado no Brasil em .1964. Com 
fundamento na dita "Doutrina de 
Segurança Nacional'', proclama­
-se, foram golpeadas as insti­
tuições democráticas, suprimidas 
as liberdades civis e criada a exe­
crável "Comunidade de Infor­
mações'', braço de cruel 
repressão política. 

O conceito de Segurança Na­
cional, formulado pela ESG e que 
inspirouafilosofiaeaaçãodosgo­
vernos de 1964 a 1985, diz o se-
guinte: . 

''Segurança Nacional é a ga­
rantia, em grau variável, proporcio­
nada à Nação, principalmente pelo 
Estado, por meio de ações políti­
cas, econômicas, psicossociais e 
militares, para, superando os anta­
gonismos, conquistare manter os 
Objetivos Nacionais Permanen­
tes". (ESG, Manual Básico, 1988) 

Quando os antagonismos de 
qualquer origem, forma ou natu­
reza situam-se no domínio das re­
lações internacionais, temos um 
problema de Segurança Externa. 
Quando se manifestam ou produ­
zem efeito no âmbito interno do 
País, o problema é de segurança 
Interna., 

Contudo, a própria ESG sa­
lienta que os problemas que inte­
ressam à Segurança Nacional são 
aqueles que verdadeiramente d ifi­
cultam ou impedem a conquista e 
a manutenção dos Objetivos Na­
cionais Permanentes (Democra­
cia, Integridade do Patrimônio 
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Nacional, Progresso, Soberania, 
Paz Social), sendo de todo inacei­
tável que incidentes menores na 
vida de uma nação sejam coloca­
dos sob a sua égide. ''Tal procedi­
mento", afirma a ESG, 
"pretendendo expandir-lhe a 
ação, na realidade, apequena-lhe 
asfinalidadeseacoloca,nãomais 
como a garantia da realização dos 
destinos nacionais, mas, como um 
símbolo de restrição, próprio de re­
gimes autocráticos''. 

A QUESTÃO SEMÂNTICA 

"Defesa" x "Segurança" 
Defesa: ato ou forma de repe­

lir um ataque, resistência. 
Segurança: estado, quali­

dade ou condição de seguro; se­
guro: livre de perigo, livre de risco, 
protegido, acautelado, garantido. 

Asdefiniçõessãododicioná­
rio de Aurélio, e permitem visuali­
sar as nuances existentes entre as 
duas palavras. A "defesa", um ato, 
para repelir uma ameaça; a "segu­
rança", um estado - estar em 
condições de desencorajar a efe­
tivação de uma ameaça, e de 
repeli-la. 

Em linguagem militar, fala-se 
em defesa, contra uma ameaça de 
natureza conhecida, militar, a ser 
afastada com meios tar:nbém mili­
tares. É verdade que, mesmo em 
linguagem militar, quando a ame­
aça é imprecisa, não se sabendo 
de onde vem, nem quando nem 
onde se materializará, usa-se o 
termo "segurança": de uma insta-
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lação, de uma tropa em marcha, 
etc. Se a ameaça é específica, 
trata-se de "defesa": contra carros 
de combate, contra ataque aéreo, 
por exemplo. 

No caso de fronteiras; coexis­
tem a defesa, com meios militares, 
e a segurança, com recursos de 
natureza diversa, pois diversa e 
não conhecida é a natureza da 
ameaça. 

A linha de argumentação 
acima desenvolvida permite con­
cluirserotermo "segurança" am­
plo, abrangendo a' 'defesa''. 

"Nacional" x "do Estado" 

Ainda recorrendo às defi­
niçõesdeAurélio, "Nação é o gru­
pamento de seres, geralmente 
fixos num território, ligados por ori­
gem, tradições e lembranças, cos­
tumes, cultura, interesses e 
aspirações, e, em geral, por uma 
língua; povo". 

Estado, em Direito, é a Nação 
politicamente organizada; é, tam­
bém, o organismo político-admi­
nistrativo que, como Nação sobe­
rana ou divisão territorial, ocupa 
um território determinado, dirigido 
por um governo próp~io, constituin­
do-saem pessoajurídicadedireito 
público, internacionalmente reco­
nhecida. 

O termo Nação é utilizado 
também com significado mais am­
plo, de país, de povo, de um territó­
rio, organizado politicamente, sob , 
um único governo. 

. Segundoodireitopúblicomo­
derno e demo-crático, o Estado 
existe para servir à Nação e, ao 
falar-se nesta, está-se, necessaria-
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mente, abrangendo aquele. O ob­
jeto da "segurança" ou da 
"defesa" será sempre a Nação e 
não apenas o Estado. 

''AS OPÇÕES SEMÂNTICAS'' 

Emquesepeseoestigmada 
expressão "segurança nacional", 
é ela a que melhor traduz o objeto 
da proteção- a Nação- e a na­
tureza dessa proteção- a Segu­
rança. 

É verdade que razões políti­
cas- à força daquele estigma­
podem aconselhar a busca de 
opções, como Segurança do Es­
tado, ou Segurança da República; 
ou defesa, em lugar de segurança. 
Qualquer dessas opções seria 
passível de objeções, pois ne­
nhuma delas teria a precisão de 
Segurança Nacional. 

A Constituição em vigor con- · 
sagrou as expressões'' Defesa do 
Estado", da "Sociedade Civil" e 
das' 'Instituições Democráticas'', 
ao lado de "Segurança Pública" e 
"Conselho de Defesa Nacional". 
Foram, admitidos, assim, os ter­
mos "segurança" e "nacional", 
mas considerada incestuosa a as­
sociação das duas palavras. 

A ''INTELIGÊNCIA'', HOJE 

O finado presidente Tan­
credo Neves, aó falar sobre as re­
formulações a serem f.eitas nos 
então Serviços de Informações, 
era de alvitre que elas se proces­
sassem discretamente, pela mo­
dificação de procedimentos & 
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estruturas. Modificações através 
de Leis e Decretos, a seu ver, não 
seriam oportunas, pois implica­
riam em debates apaixonados, 
suscetíveis de prejudicar o funcio­
namentodeórgãosquejulgavade 
grande valia para as decisões do 
governo. ~e o debate sobre as m is­
sões e os controles dos órgãos de 
informaçõeséessencial,numqua­
dro de instituições democráticas, 
é também essencial que esse de­
bate se processe em termos racio­
nais e objetivos. 

A conclusão é que, pre­
parando-se para o debate pú­
blico, que deverão tomar a inicia­
tiva de propor, os Serviços de 
Inteligência iniciem o debate in­
terno das questões de seu inte­
resse, e que são de interesse, 
também, de toda a Nação. Se a 
guerra é problema demasiado sé­
rio para ser assunto só de gene­
rais, a Inteligência de Segurança, 
aprimeiralinhadedefesadoPaís, 
não é assunto só de especialistas 
na matéria. 

Assim, comotentativadeco­
laboraçãoeàluzdaquiloquejáfoi 
exposto, diríamos que, nas demo­
cracias modernas, a legislação so­
bre os seus Serviços de 
Inteligência mostra uma acen­
tuada preferência pelo vocábulo 
"Segurança" e pela explicitação 
do que ele significa, em I ugar de se 
tentar conceituá-lo. 

O aprofundamento do exame 
evidenciará que o remédio para 
prevenir excessos dos Serviços de 
Inteligência não está em 
substituírem-se palavras ou ex-
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pressões, como "Segurança Na­
cional" por exemplo. 

A solução, antes que 
semântica, está em, por meio de 
Lei, delimitar atribuições e estabe­
lecer controles externos para os 
Serviços de Inteligência. 

Caso aceita a idéia de que o 
esforço deva se concentrar na pro­
dução de conheci mentes de Seg u­
rança, antes de conceituá-los, 
caberia listá-los. Para isto, a legis­
lação dos Serviços de Inteligência 
de outros países fornecerá indi­
cações úteis, devendo ser comple­
tada a lista por outros tópicos, para 
atender às realidades do País. 

Isto posto, passar-se-ia ao es­
tabelecimento de prioridades para 
as atuais atividades, concentran­
do-se cada vez mais na área da 
Segurança. 

Uma questão que convém 
desde logo estudar-se é a área ter­
ritorial de atuação. 

É sabido que muitos países 
possuem órgãos diversos, para co­
lher conhecimentos dentro e fora 
do território nacional. A divisão ter­
ritorial tem aspectos positivos, um 
deles de natureza política, o mais 
importante, já que a opinião pú­
blica, temerosa do poder dos Ser­
viços de Inteligência e ciosa das 
liberdades individuais, não vê com 
bons olhos organizações demasia­
damente grandes, atuando indis-_ 
tintamente, com os mesmos 
métodos, dentro e fora do país. 

A divisão territorial, no en­
tanto, tem seus inconvenientes. 

O primeiro deles será de or­
dem econômica. A manutenção de 

suas estruturas caras, especial­
mente nos países cujos interesses 
nacionais ainda não justificam 
uma atuação fora de suas frontei­
ras. 

O segundo é de ordem opera­
cional. O Conde de Marenches, 
Ex-Chefe do Serviço de Infor­
mações Exteriores da França, 
propõe que as atividades de 
contra-inteligência sejam postas 
sob a responsabilidade de um 
único órgãó, que atuaria dentro e 
fora do país. Isso para evitar cho­
ques corporativos e facilitar a co­
ordenação de atividades. Assim 
como a contra-inteligência, os co­
nhecimentos para o combate ao 
terrorismo não podem limitar-se ao 
território nacional, pois é normal­
mente fora dele que se iniciam as 
ações terroristas. Também outros 
conhecimentos de segúrança en-

• volvem fatos que se passam den­
tro do país. É claro que sempre se 
pode coordenar e integrar conhe­
cimentos internos e externos, mas 
o trabalho de coordenação é sem­
pre complexo, e envolve choques 
entre as organizações com res­
ponsabilidade de produzir uns e · 
outros. · 

-O Brasil é um país cujas 
esferas de interesse, em todos os 
campos, se projetam em ritmo ace­
lerado para além de suas frontei­
ras. Um Órgão de Inteligência, 
ainda que voltado prioritariamente , 
para a área interna, deve possuir 
um Departam~ntode Inteligência 
Externa e executãr algumas ativi­
dades, ainda que muito poucas, no 
exterior. Ele terá, no entanto, que 
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ampliar tais atividades e, para isso, 
precisará equipar-se e reciclar o 
seu pessoal, habilitando-o a operar 
em ambientes e com procedimen­
tos bastante diversos daquelas 
que cercam a produção da Inteli­
gência Interna. É um trabalho 
longo, que não pode ser deixado 
para quando a necessidade surgir. 

O lançamento do órgão em 
áreas externas exige, obviam·ente, 
uma definição das missões que lhe 
devem -e podem -ser atribuí­
das. 

Portaria de novembro de 
1984 regulamenta o Decreto que 
dispõe sobre a estrutura básica do 
Ministério das Relações Exterio­
res. O Regulamento dá ao MRE, 
dentre outras atribuições, a de 

"recolher as informações ne­
cessárias à form uI ação da política 
externa do Brasil, tendo em vista os 
interesses da Segurança e do De-
senvolvimento Nacional". · 

Assim, o MRE ocupou o es­
paço deixado pela lei de criação do 
então SN I, garantindo a atribuição 
de colher e produzir conhecimento 
no exterior, pertinentes à Segu­
rança Nacional. 

Instituiu-se, assim, um com­
plicador para a atuação· do Órgão 
de Inteligência na colheita de co­
nhecimentos fora do território na­
cional. Um complicador, mas não 
um obstáculo. A CIA tem escritó­
rios dentro da$ embaixadas ame­
ricanas, subordinados aos embai­
xadores. TalnãoimpedequeaCIA 
atue fora desses escritórios, em 
operações clandestinas. É ver­
dade que a CIA tem competência 
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legal para' isso, e se essa falece-ao 
Órgão de Inteligência, à luz da le­
gislação em vigor, não significa 
que este se deva conformar com o 
que foi uma impropriedade técnica 
na redação da lei. 

A questão está em não pre­
tender o.Órgão de Inteligência, à 
semelhançadoque pretende fazer 
no âmbito interno quanto a outros 
ministérios, duplicar ou sobrepor­
se às atividades de inteligência do 
MRE; 

A instalação de postos no ex­
terior, de início junto às represen­
tações diplomáticas, teria a vanta­
gem adicional, de ordem didática, 
de exercitar o pessoal na convivên­
ciaharmônicacomaquelasrepre­
sentações, identificando áreas de 
cooperação e de complementação 
de atividades. Em permanente 
contato com diplomatas brasilei­
ros e locais, bem como com a so­
ciedade e com elementos de I nte­
ligência, os integrantes desses 
postos, a par de cumprirem mis­
sões específicas, forneceriam in­
dicações para estruturar a atuação 
do Órgão no exterior. Eles consti­
tuiriam a massa crítica, a partir da 
qual essa atuação se ampliaria e se 
institucionalizaria. 

UMA' !LISTAGEM-TENTATIVA'' 

Tal listagem há que ser, ne­
cessariamente, sujeita a modifi­
cações decorrentes de estudo 
mÇtis profundo e da-própria experi­
ência. Contudo, de início, poder­
se-ia partir de algumas premissas, 
a saber: 
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- concentração gradual da 
Inteligência, da Segurança Interna 
e Externa, considerando-se mui­
tas delas interdependentes; 

- desengajamento, também 
gradual, da responsabilidade pela 
produção de outros tipos de conhe­
cimento; 

-conservação, por conces­
são às realidades nacionais, da 
responsabilidade pela produção 
de determinados conhecimentos 
não especificamente de Segu­
rança. 

Tópicos a serem estudados, 
para eventual implementação: 

-Área de Segurança 
• Espionagem; 
• Sabotagem; 
• Terrorismo; 
• Ameaças à Ordem Consti­

tucional (Subversão etc); 
• Ingerência ativa de potên­

cias estrangeiras em assuntos de 
interesse para a segurança doBra­
sil; 

• Conflitos atuais ou poten­
ciais em áreas de interesse direto 
para a segurança do Brasil; 

• Desevolvimentos científi­
cos, tecnológicos ou industriais, 
que interessam à segurança do 
Brasil (energia nuclear, foguetes, 
armamento, informática aplicada, 
etc.). · 

--Área Interna 
• Pol ítica: aquela gama de 

conhecimentos polít ico-partidá­
rios, capaz de orientar o Governo 
em suas relações com o Congres­
so Nacional; 

• Psicossocial: desequilí­
brios sociais e reg_ionais; situação 
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de tensões sociais; entidades arre­
gimentadoras de opinião; 

• Área Econômica: Crises 
atuais e potenciais; monitorização 
de grupos de pressão; ,monitori­
zaçãode Programas Estratégicos. 

-Área Biográfica 
• Cadastros de personalida­

des; 
• Cadastros operacionais 

(para servir à segurança). 
- Problemas institucionais 

do Órgão de Inteligência 
• Administrativos: quadro 

de pessoal, plano de carreira, be­
nefícios colaterais(assistência de 
saúde, seguro de vida, aposenta­
doria complementar, etc.); 

• Arquivo; 
• Questões a serem regula­

das em lei: - competência do 
Órgão; - liberdade de infor­
mação; - privacidade;·- contro­
les internos e externos; 

• Questões a serem estudá­
das:- redefinição da missão; ­
estrutura:-Departamentos e Es­
critórios, assessorias, postos no 
exterior; - relações com o legis­
lativo, Judiciário, Imprensa, Uni­
versidade etc. 

CONCLUSÃO 

"A informação é produzida 
para consumidores. De outra 
forma, seria perda de tempo e de 
dinheiro. Seria bom que todos os 
órgãos de lnteligêcia se lembras­
sem disso e imbuíssem seus ser­
vidores dess_a verdade''. 

A advertência é da Royal 
Commission on lnteligence and 

. Security, da Austrália. Advertência 
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sobre o óbvio, mas já se escreveu 
um ensaio, para demonstrar que o 
óbvio é o mais difícil de ser enxer­
gado pelas pessoas. Mesmo "o 

óbvio ululante", ao qual se referia 
Nelson Rodrigues. 

Este trabalho, nada mais é 
que um exercício sobre o óbvio. 

OSMAR JOSé DE BARROS RIBEIRO- Ten-Cei(R1 )de Infan­
taria: AMAN-(TurmaAsp Mega, 15 Fev 55); E si E: Guerra Quf­
mica (1957); EsAO (1964); E GEME (1969 ); EsNI (Curso "A", 
1974); ESG(1988); /nsti'utordoNPOR/3.0 R/(1958); Auxiliar de 
lnstrutordoCursodelnfantaria/AMAN(1960-61); /nstrutor-Chefe 
doCursoBásico/AMAN(1971-72-73);CmtCiaFzono1.0 /REsl, 
na Força lnteramerícana de Paz (1966); Ch 2! Sec Bda Pqdt 
(1970). 

TROQUE 
SEUS ANTIGOS PLANOS 

POR UM PLANO ·MELHOR. 
• Exclusivo para você que 

ingressou na Capemi até 
1981. 

lia os antigos benefícios. 
• Você constrói de imedia­

to para sua família um 
verdadeiro Patrimônio 
Previdenciário (sem ca­
rência). 

• E mais, ao optar pele 
Plano Melhor deixa un 
Pecúlio saldado corres 
pendente aos valores j< 
pagos. 

• O Plano Melhor recupe­
ra e amplia para sua famí-. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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2 

A Defesa Nacional 

D S'M Desejo receber maiores 
informações sobre o Plano Melhor . 

NOME TEL: 
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